
 

 

JUSTIFICATIVA 

 
 

A adoção de Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇO (ARP), 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 001/2021, CONSÓRCIO PÚBLICO PARA 

DESENVOLVIMENTO DO ALTO PARAOPEBA – CODAP, oriunda do PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. 001/2021 - Registro de Preços para futura contratação de empresa 

especializada para fornecimento de licença de uso de Sistemas de Gestão Pública e WEB 

integrada, processamento automatizado da dívida ativa, processamento eletrônico dos 

boletos por interface via API, conversão de banco de dados e capacitação dos servidores 

para uso das ferramentas, justifica-se pela vantajosidade (a qual foi comprovada nos autos 

que os preços estão economicamente viável para o poder público) e agilidade, uma vez 

que a adesão à ata é um processo menos moroso do que um processo licitatório comum, 

como um Pregão Presencial/Eletrônico, observando que a secretaria tem a necessidade 

em agilizar tal contratação para as possíveis prestação dos serviços.  

Trata-se da necessidade de contratação de empresa especializada para 

fornecimento de licença de uso de Sistemas de Gestão Pública e WEB integrada, 

processamento automatizado da dívida ativa, processamento eletrônico dos boletos por 

interface via API, conversão de banco de dados e capacitação dos servidores para uso das 

ferramentas, a nosso ver, a vantagem de uma adesão é decorrente dos próprios entraves 

legais. A contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Público depende de uma 

série de procedimentos custosos, lentos e burocráticos. Já um procedimento de adesão a 

uma licitação torna bem mais simples e célere uma contratação necessária pelo poder 

público. Ressaltamos que a pesquisa de preços que demonstram que a contratação em 

questão teria um preço menor que o da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR 

JOSÉ PORFÍRIO Conforme consta na Cotação de Preço juntado a este processo.  

Estando esse processo instruído conforme o Decreto Federal n.º 7.892/13 que 

regulamenta o sistema de registro de preços, segundo a determinação do Artigo 22 e seus 

parágrafos o qual determina: 

 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, 

a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador.  

 

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do 

registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 

preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 

sobre a possibilidade de adesão. 

 

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 



 

 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

 

§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se 

refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes.  

 

§ 4º O instrumento convocatório deverá prever que o 

quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 

 

§ 5º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão 

não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 

até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 

§ 6º Compete ao órgão não participante os atos relativos 

à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 

de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

Tendo esta Prefeitura adotado todos os procedimentos legais para viabilizar a 

formalização do processo de Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇO (ARP), 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 001/2021, CONSÓRCIO PÚBLICO PARA 

DESENVOLVIMENTO DO ALTO PARAOPEBA – CODAP, oriunda do PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. 001/2021, solicitamos que dê prosseguimento no processo. 

É nossa justificativa. 

 

Senador José Porfírio, 12 de fevereiro de 2021. 
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